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Petrobras ndo pode discriminar trabalhadores grevistas e ex-
presidiarios

Empresa publica ndo pode praticar atos de discriminacéo que impegam trabal hadores de ter acesso a
refinaria em S&o José dos Campos. Com esse entendimento, o Tribuna Regional do Trabalho da 152
Regi&o proibiu a Petrobras de exercer atos de discriminagéo. A decisdo foi tomada no julgamento de
umaAcdo Civil Publica gjuizada pelo Ministério Publico do Trabalho.

Além disso, a decisdo também estabel ece que a empresa tem trés dias para fornecer crachés ou
documentos necessarios para o ingresso de trabal hadores qualificados na planta da Refinaria Henrique
Lages (REVAP), em S&o José dos Campos, sob pena de multa diaria de R$ 100 por item descumprido e
por trabalhador prejudicado. No mérito da acdo, que ainda ndo foi apreciado, os procuradores pedem a
condenacdo da Petrobrés ao pagamento de R$ 500 milhdes por danos morais causados a col etividade.

A aegacdo dos procuradores é a de que a Petrobras discriminou trabal hadores contratados por
prestadoras de servicos. Motivo: participacdo em movimento grevista, cumprimento de pena criminal ou
guizamento de reclamacéo trabal hista.

De acordo com as denuncias recebidas pel os procuradores em 2008, diversos terceirizados encontraram
restricdes no portdo de acesso a REV AP, sem receber o cracha que garante a entrada ao local, mesmo
com o curriculo aprovado pelas empreiteiras. Alguns deles chegaram a ser desligados das empresas.

Posteriormente, o Sindicato dos Trabal hadores na Industria de Destilacéo e Refinacdo de Petrdleo de Séo
José dos Campos encaminhou ao MPT relatos de 30 trabal hadores que afirmam ter sofrido
discriminacéo.

Na maioria dos casos, a Petrobras néo fornecia o cracha de acesso destes empregados as dependéncias da
REV AP, embora muitos deles ja fossem empregados contratados pelas empreiteiras.

Com aliminar, a Petrobras ndo deve mais praticar — e nem permitir que suas empreiteiras pratiquem —
qualquer discriminacdo que limite 0 acesso de trabal hadores qualificados a planta.

No mérito do processo, também constam pedidos para que a Petrobras insira, nos contratos com suas
prestadoras de servicos, clausula que impeca a prética discriminatéria, com punic¢des que vao de multas
até a quebra de contrato com as empresas terceirizadas, além da criacéo de um canal de comunicacéo
gue permita aos trabalhadores, diretos ou terceirizados, postar dentincias sobre condutas de
discriminacéo. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do TRT-15.
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